
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 71.521 - PE (2011/0257956-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EUGÊNIO CARLOS DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : MARCELLE MÁRCIA DE LARCEDA MOREIRA LYRA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PENSÃO. 
EX-COMBATENTE.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal a quo concluiu que o agravado provou a condição de 
ex-combatente do de cujus, por Certidão do Ministério do Exército, dando conta 
de que o ex-militar prestou serviço em tempo de guerra. 
3. Considera-se ex-combatente, para efeito de concessão da pensão especial 
prevista no art. 53 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, 
da Constituição Federal, aquele que foi deslocado da sua unidade para patrulhar a 
costa, sem que efetivamente tenha participado da Segunda Guerra Mundial, no 
Teatro de Operações da Itália. Precedentes do STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro 
Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 71.521 - PE (2011/0257956-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EUGÊNIO CARLOS DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : MARCELLE MÁRCIA DE LARCEDA MOREIRA LYRA E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo, uma vez 

que o STJ firmou entendimento de que a condição de ex-combatente, para fins de recebimento 

da pensão especial, não se limita a quem tenha efetivamente participado de operações bélicas 

em território italiano durante a Segunda Guerra Mundial, mas se estende também àquele que 

tenha atuado em missões de vigilância e segurança no litoral brasileiro, nos termos do art. 1º da 

Lei 5.315/1967 - fls. 317-322.

A parte agravante sustenta que houve  violação do art. 535 do CPC e que não 

se aplica a Súmula 284/STF ao caso.  Alega ainda não haver nos autos qualquer dos 

documentos listados pela lei para comprovação da qualidade de ex-combatente.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 71.521 - PE (2011/0257956-1)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.11.2011.  

O Agravo Regimental não merece prosperar.

A princípio porque a agravante insiste em apontar ofensa ao art. 535 do CPC, 

sem contudo indicar quais os dispositivos legais e as matérias sobre as quais deveria 

pronunciar-se a instância ordinária. Tampouco cuidou de demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.  Assim, novamente incide, na espécie, o óbice da Súmula 284/STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535. AUSÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
AFRONTA À LEI FEDERAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ENUNCIADOS N. 282/STF E N. 356/STF N. 211/STJ. POLUIÇÃO E 
DEGRADAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. AUSÊNCIA DE DIREITO 
ADQUIRIDO. MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE E 
ADEQUADA. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "A". AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. SÚMULA N. 5 DESTA CORTE. DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CABIMENTO.

1. Não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. 
Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
16. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.
(REsp 1222723/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 17/11/2011)

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. JUROS DE MORA. PRAZO PARA 
PAGAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Alegações genéricas quanto à prefacial de afronta ao artigo 535 
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do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do STF.

(...)
4. Recurso especial provido.
(REsp 1261137/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 10/11/2011)

Depois, no tocante ao mérito, consoante destacado na decisão ora agravada, o 

Tribunal originário consignou:

O colendo Superior Tribunal de Justiça, encerrando a discussão 
em derredor da matéria, firmou entendimento de que "ex-combatente", para efeito 
de pensão especial, não são somente aqueles que participaram de operações 
bélicas na Itália, durante a Segunda Guerra Mundial, mas também os militares 
que, à época, se deslocaram de suas unidades para fazerem o patrulhamento da 
costa em defesa do litoral brasileiro.

Isso porque, conforme têm destacado os julgadores, para todos os 
efeitos, numa ou noutra situação, os serviços prestados foram relevantes e, 
estreme de dúvidas, ocasionaram nos militares os mesmos efeitos de ordem 
psicológica.

(...)
Frise-se que a referida Certidão, expedida pelo Ministério do 

Exército, atestando a participação efetiva do embargado em missão de vigilância 
e segurança do litoral brasileiro, é um documento público, e goza de presunção de 
veracidade. Tal certidão, emitida pelo Ministério do Exército em agosto de 1971, 
atesta a participação efetiva do falecido militar em missão de vigilância e 
segurança do litoral brasileiro. E sendo aquela um documento público, goza de 
presunção de veracidade (fls. 145-146, e-STJ-grifei).

Com efeito, o STJ firmou entendimento de que a condição de ex-combatente, 

para fins de recebimento da pensão especial, não se limita a quem tenha efetivamente 

participado de operações bélicas em território italiano durante a Segunda Guerra Mundial, mas 

se estende também àquele que tenha atuado em missões de vigilância e segurança no litoral 

brasileiro, nos termos do art. 1º da Lei 5.315/1967. Nesse sentido cito recentes decisões 

desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. EX-MILITAR. 
MISSÕES DE VIGILÂNCIA NO LITORAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CERTIDÃO EMITIDA POR ÓRGÃO 
MILITAR. EX-COMBATENTE. CARACTERIZAÇÃO. CUMULAÇÃO. 
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PENSÃO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DE 
PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

1. A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz 
de infirmar a decisão agravada, pelo que ela merece ser mantida por seus 
próprios fundamentos. 

2. Não há que se falar em violação do artigo 535 do CPC, pois não 
se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 
tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a 
demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as 
questões relevantes. 

3. Esta Corte perfilha entendimento segundo o qual ex-militares 
que comprovarem, por meio de certidão emitida por órgão militar, a participação 
em missões de vigilância e patrulhamento do litoral, durante as operações da 
Segunda Guerra Mundial, são considerados ex-combatentes e, por isso, fazem jus 
à pensão especial de que trata a Lei 5.315/67. 

4. Alterar as premissas fixadas na origem quanto a comprovação 
da condição de ex-combatente e a possibilidade de cumulação da pensão com o 
beneficio previdenciário, por possuírem naturezas distintas, não podem ser revistas 
em sede extraordinária, tendo em vista que demanda a análise do acervo fático 
dos autos. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 

5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 6.348/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 29/06/2011) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO 
ESPECIAL. EX-COMBATENTE. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. PENSÃO ESPECIAL. REQUISIÇÃO 
A QUALQUER TEMPO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. COMPROVAÇÃO. PARTICIPAÇÃO EM 
PATRULHAMENTO E VIGILÂNCIA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 
STJ. 

1. O aresto recorrido não está eivado de omissão, pois resolveu a 
matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e suficientes 
para a solução da lide, suficientes para a solução da controvérsia. 

2. A pensão especial poderá ser requerida a qualquer tempo e, 
nessas hipóteses, a prescrição atingirá tão somente as prestações vencidas há 
mais de cinco anos da propositura da ação, por se tratar de relação jurídica de 
trato sucessivo, atraindo a incidência do enunciado nº 85 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça. 

3. Reconhecido no acórdão impugnado que o pai da recorrida 
participou de missões de vigilância e patrulhamento no litoral brasileiro, a alegação 
em sentido contrário, a motivar a insurgência especial, requisita exame do acervo 
fático-probatório, vedado na instância excepcional. 

4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1237977/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 30/06/2011) 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. MISSÕES 
DE VIGILÂNCIA NO LITORAL. CARACTERIZAÇÃO. CONDIÇÃO 
ATESTADA POR MEIO DE DOCUMENTOS JUNTADOS NOS AUTOS. 
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ TAMBÉM AO RECURSO PELA ALÍNEA "C". 
CERTIDÃO EMITIDA POR ORGANIZAÇÃO MILITAR. VALIDADE.

1. Hipótese na qual se discute direito à pensão especial de 
ex-combatente quando de missões de vigilância no litoral.

2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de prova, 
reconheceu que "o demandante juntou certidão de f. 13 na qual consta que o 
mesmo se deslocou de sua sede, (...) de forma que a sua condição de 
ex-combatente, a fazer jus aos benefícios consagrados pelo art. 53, do ADCT, 
está devidamente caracterizada". A revisão de tal premissa fático-probatória 
esbarra no óbice da Súmula 07/STJ.

3. O entendimento desta Corte é no sentido de que considera-se 
ex-combatente, para efeito de concessão da pensão especial prevista no art. 53 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição 
Federal, aquele que foi deslocado da sua unidade para fazer o patrulhamento da 
costa em defesa do litoral brasileiro, sem que efetivamente tenha participado da 
Segunda Guerra Mundial, no Teatro de Operações da Itália.

4. As certidões fornecidas pelas Organizações Militares que 
detinham o registro do ato, ou documento objeto da certidão, gozavam de força 
suficiente para comprovar a condição de ex-combatente dos militares que 
serviram nas respectivas unidades militares.

5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea c do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1408519/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 26/08/2011)

Portanto não havendo falar em reparo na decisão, nego provimento ao 

Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0257956-1 AREsp 71.521 / PE

Números Origem:  189763020084058300  200883000189764

PAUTA: 13/12/2011 JULGADO: 02/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EUGÊNIO CARLOS DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : MARCELLE MÁRCIA DE LARCEDA MOREIRA LYRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EUGÊNIO CARLOS DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : MARCELLE MÁRCIA DE LARCEDA MOREIRA LYRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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